PARECER N.° 471, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.27, DE 2001.

O Projeto de lei complementar n.° 27, de 2001, de autoria do nobre Deputado Faria Júnior, objetiva instituir o reajuste anual dos vencimentos, salários e valor-base da remuneração dos servidores públicos estaduais, ativos e inativos, com base nos índices inflacionários apurados nos últimos doze meses anteriores à sua concessão.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no item 3 do parágrafo único do Art. 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe​nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. Em o fazendo, constamos que a mesma versa sobre matéria de competência legislativa estadual, por força do disposto no Art. 18, combinado com o § 1° do Art. 25 e o inciso X do Art. 37, todos da Constituição da República Federativa do Brasil.
No tocante à iniciativa, a proposição encontra total amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo.
É certo que alguns argumentarão que a presente proposição é ilegal por violar o item 1 do § 2° do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, que expressamente atribui ao Senhor Governador do Estado a iniciativa exclusiva dos projetos de lei que disponham sobre a remuneração dos servidores públicos estaduais. Deste modo, a mesma não pode ser apontada como legal. Quem assim argumenta olvida que o mencionado item defere ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa das leis que fixam a remuneração e em nenhum momento afirma que as leis que estabelecem o modo de reajuste dessa remuneração estejam sob a égide de igual iniciativa privativa. Fixar a remuneração dos cargos públicos não é o mesmo que indicar o modo de seu reajuste em face da perda do poder aquisitivo da moeda, decorrente do processo inflacionário.
Como o constituinte estadual não deferiu a ninguém a iniciativa privativa do processo legislativo no caso das proposições que versam sobre o modo de reajuste da remuneração dos servidores, forçoso é reconhecer que essa matéria se insere no rol das de iniciativa concorrente, nos termos do caput do já citado Art. 24 da Carta Magna Paulista.

Ressalte-se que o inciso. XV do Art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil veda a redução dos vencimentos e subsídios dos ocupantes de cargos e empregos públicos, sendo que a corrosão dos vencimentos dos servidores públicos efetuada pela inflação, com o não reajuste periódico dos mesmos, é a forma mais insidiosa e pusilânime de burlar esse mandamento constitucional.

Ante o exposto, favorável à aprovação do Projeto de lei complementar n.° 27, de 2001, é o parecer.

a) ROQUE BARBIERE – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  20/11/2002

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Aldo Demarchi – Edson Aparecido(com voto em separado) – Salvador Khuriyeh – Vanderlei Siraque – Carlos Sampaio(com voto em separado).

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do Deputado Faria Júnior, o Projeto de lei Complementar n° 27, de 2001, que toma obrigatório o reajuste anual dos vencimentos, salários e valor-base de remuneração dos servidores estaduais com aparo nos índices inflacionários registrados nos últimos 12 meses.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos

Encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre relator designado concluiu em seu parecer de fls. 08/09, pela aprovação do projeto, sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, § 1° da X Consolidação do Regimento Interno.

Por discordarmos de suas razões, oferecemos as seguintes considerações sobre a matéria:

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta estabelece a obrigatoriedade ao Poder Executivo Estadual a proceder o reajuste anual dos vencimentos, salários e valor-base da remuneração dos servidores públicos estaduais, ativos e inativos, com base nos índices inflacionários apurados nos últimos dozes meses anteriores à sua concessão.

Apesar dos louváveis méritos do ilustre autor da providência em tela, a nosso ver, trata-se de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2°, item 1, da Constituição do Estado, a quem compete avaliar a conveniência e oportunidade de adoção da referida medida.

Face esses impedimentos de ordem constitucional, opinamos pela rejeição do Projeto de lei Complementar n°27, 2001.

a) Edson Aparecido

